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Síntese: O Vaticano II é um evento histórico e local que exige, em cada tempo e espaço, leituras novas e específicas. No tabuleiro da caminhada destes anos pós-conciliares, tudo estava em movimento. Para invalidar ou relativizar o Vaticano II, certos setores argumentam que hoje os tempos seriam outros. É um argumento que pode servir também para a leitura da Bíblia, dos dogmas e de todos os concílios da história da Igreja. Já que os tempos sempre são outros não podemos ler o significado de nenhum evento histórico como ponto final. Portanto, o Vaticano II é ponto de partida, face às “realidades sujeitas à permanente evolução” (GS 91,2). Reinterpretações históricas fazem parte da fidelidade à mensagem original e da audácia que a história exige (cf. DAp 11).
No cinquentenário da abertura do Vaticano II podemos perceber que a recepção documental do Concílio foi melhor do que sua recepção real. Precisamos retomar seus eixos teológico-pastorais e transformar sua eclesiologia em estruturas que correspondam ao aggiornamento do século XXI. Podemos desinibir a “virada popular” interrompida através de três avanços que apontam para os sujeitos e estruturas eclesiais: a opção com os pobres/outros, a requalificação do laicato como povo de Deus, e a construção de uma Igreja, universalmente, articulada em rede e, localmente, autóctone.
Introdução

A percepção do “divórcio entre a fé professada e a vida cotidiana” (GS 43,1) e da incapacidade de assumir a modernidade, com sua laicidade, como autêntica “preparação evangélica” encaminhou o Vaticano II com certa lógica interna aos campos da reforma e missão. A missiologia, que até então era um anexo optativo ao campo da pastoral, tornou-se teologia fundamental e núcleo central da teologia do Vaticano II. A missão é estrela-guia na constelação dos 16 Documentos do Concílio que emergiram de demandas prático-pastorais. Práticas litúrgicas, leituras bíblicas, convivência ecumênica, necessidades de uma nova presença no mundo operário apontaram para a necessidade de um realinhamento doutrinário da relação entre Igreja, mundo moderno, culturas específicas e humanidade.
Logo no início do Concílio, manifestaram-se três vozes diferentes a seu respeito. Para uns, o Concílio era desnecessário, para outros teria a função de costurar remendos novos em roupa velha e ainda outros estavam convencidos da necessidade de uma verdadeira reforma eclesial. Passo por passo, uma maioria dos padres conciliares se convenceu da necessidade de uma “virada popular” como conversão eclesial. Verdadeiras reformas se impuseram como autênticas leituras dos sinais de Deus no tempo. Impulsos elementares para a teologia da missão e a pastoral missionária desabrocharam nas Constituições sobre a Igreja (LG; GS) e a Liturgia (SC), nos Decretos sobre o Ecumenismo (UR) e a Vocação dos Leigos (AA), e nas Declarações sobre a Liberdade Religiosa (DH) e as Religiões Não-Cristãs (NA). O “Decreto Ad gentes sobre a atividade missionária da Igreja” apenas sintetizou essas dimensões que ganham a sua força radical pelas Constituições sobre a Igreja (LG; GS). Sem a revisão da eclesiologia do Vaticano I não haveria uma Igreja povo de Deus, por sua natureza missionária.
1. Eixos transversais

A bandeira do aggiornamento, agitada por João XXIII, revelou, além da distância entre Igreja e mundo moderno, ainda outras distâncias: a distância entre povo e Igreja, entre Igreja e os pobres; entre a maneira de viver e celebrar a vida não só “no mundo moderno”, mas também no mundo tradicional; e entre Teologia e imaginário popular. A proposta do aggiornamento macrocultural à modernidade, o Concílio traduziu na microestrutura como inculturação, como construção de uma Igreja versus populum, como virada popular das práticas pastorais, litúrgicas, institucionais e teológicas.
 A Igreja que é luz (1.1), se volta ao povo (1.2) através de encarnação e aggiornamento (1.3).
1.1. Ser luz e presença na alegria e tristeza dos pobres
O Vaticano II rompeu com a introspecção eclesial que, na esteira do Vaticano I, determinava grande parte da reflexão, documentação e pastoral da Igreja oficial. As primeiras palavras das duas Constituições sobre a Igreja, a Lumen gentium (“luz dos povos”) e a Gaudium et spes (“alegria e esperança”), já apontam para o programa da virada. Ser luz dos povos, como Cristo é luz do mundo (cf. Jo 8,12; 9,5), eis origem, identidade e meta dos discípulos. Quando Paulo em Damasco ouviu a voz do Mestre, por ele perseguido, Jesus lhe deu razões para uma vida nova: foste chamado para voltar das trevas à luz e constituído “servo e testemunha” (At 26,16). “Voltar das trevas à luz” significa conversão, dar foco à vida, sair da alienação, fazer discernimentos, estabelecer prioridades para que Deus possa resplandecer na face das testemunhas e nas mãos dos servos enviados. 
Na Igreja antiga, sobretudo entre os cristãos ortodoxos, a Festa da Epifania foi celebrada como “Festa das luzes”, memória do batismo de Jesus, festa da iluminação e dos iluminados pelo batismo, manifestação da Santíssima Trindade.
 Para ser luz do mundo e dos povos (Lumen gentium), Jesus submeteu-se às águas do Jordão; despojado de tudo recebeu o batismo de João. Nesse despojamento, como nos despojamentos do presépio e da cruz, se revela o amor trinitário de Deus e a missão de Jesus. A Epifania é Teofania, revelação do amor que ilumina e envia. O Filho amado é o Filho iluminado e enviado. Existe uma coincidência entre amor, iluminação e envio. 
No batismo, a iluminação torna-se recriação do mundo, como mostra o episódio da cura do cego de nascença por Aquele que se declara “luz do mundo” (Jo 9,5). Com a colocação do barro nos olhos do cego, Jesus reproduz simbolicamente a criação do mundo novo, o fim das trevas e da cegueira naquele que renasce da água e do Espírito Santo. O ungido com o barro é enviado para lavar-se na piscina de Siloé, fora dos muros de Jerusalém. Siloé é, segundo a própria tradução do Evangelista, proposta e significa: “enviado” e ser enviado significa ter consciência e ser iluminado e libertado para encontrar um novo caminho. Dar vista aos cegos é um sinal da salvação definitiva anunciada pelos profetas: “Naquele dia, os surdos ouvirão o que se lê, e os olhos dos cegos, livres da escuridão e das travas, tornarão a ver” (Is 29,18ss; cf. 35,5.10). O Messias virá como aliança do povo, como luz das nações, a fim de abrir os olhos dos cegos, libertar dos cárceres os presos, e da prisão os que habitam nas trevas” (Is 49,6.9). O cego de nascença, curado num sábado, era também mendigo (cf. Jo 9.8). Ele representa a Igreja. Quem recupera a vista ganha mobilidade e autonomia para “iluminar todas as pessoas com a claridade de Cristo” (LG 1) pelo anúncio e testemunho do “Evangelho do Reino da vida” (DAp 143). A proposta do Vaticano II era e é auspiciosa.
No olhar compassivo para o povo, a Igreja procurou reaprender sua missão no mundo. O Vaticano II lançou as sementes para uma Igreja que não coloca no centro de sua atividade missionária a si mesma ou territórios que deveriam ser administrados, ampliados e defendidos, mas sua identidade como seguidora de Jesus e servidora do Reino; uma Igreja povo de Deus, sacramento e comunhão, cuja natureza missionária, por estar a serviço do Reino de Deus, está a serviço da criação do mundo novo, na proximidade das alegrias, esperanças e dores dos povos. 
1.2. A “virada popular”

Semelhante à “virada linguística” (linguistic turn), que no século passado sacudiu as ciências humanas, a “virada popular” do Vaticano II, essa tentativa de definir o povo, adulto e autônomo, como sujeito da Igreja, sacudiu a instituição e a pastoral da Igreja Católica. Uma Igreja que olhou na sua liturgia para a parede, na sua teologia para o Catecismo Romano e em sua pastoral para as elites, deu no Concílio uma meia volta versus populum, a que podemos chamar de “virada popular”. Depois do Concílio, um setor majoritário da Igreja Católica procurou aprofundar as bases bíblicas, patrísticas, históricas, teológicas, litúrgicas e pastorais dessa “virada popular”, enquanto outro setor freou esse processo que lhe exigiu a passagem de um mundo pré-moderno a uma assunção crítica da modernidade, voz profética e despojamento. 

Passaram-se 50 anos desde o início daquela “virada popular”, que tinha como objetivo “continuar a obra do próprio Cristo que veio ao mundo para dar testemunho de verdade (cf. Jo 18,17), para salvar e não para condenar, para servir e não para ser servido” (cf. Jo 3,17; Mt 20,28; Mc 10,45). Nesse conjunto de “testemunho”, de “salvação/libertação” e “serviço”, a Igreja cumpre a sua missão de “anunciar o Reino de Cristo e de Deus” (LG 5,2). 

Recentemente, a Conferência de Aparecida (2007) reconheceu a necessidade de a Igreja “repensar profundamente e relançar com fidelidade e audácia sua missão nas novas circunstâncias latino-americanas e mundiais” (DAp 11). Repensar a missão no contexto do cinquentenário do Concílio Vaticano II (1962-1965) significa aprofundar origem e alcance da “natureza missionária” (cf. AG 2) de todos os batizados. Cabe-nos seguir os rastros dessa “natureza missionária” no tempo pós-conciliar. “Fidelidade”, nessa reconstrução, só faz sentido se houver “audácia” na recepção, nos aggiornamentos contínuos e na projeção do Vaticano II. 

A “fidelidade” remete-nos não só às origens do cristianismo, à revelação e tradição apostólica, à relatividade e necessidade de acréscimos históricos e culturais, que se podem configurar pontes e prisões, mas remete-nos também ao discernimento entre tradição e tradicionalismo e às intenções do aggiornamento, que deram origem ao Vaticano II. 

“Audácia” é a outra componente do aggiornamento que forja tradução, encarnação e comunicabilidade do cristianismo em novos contextos micro e macroculturais. A urbanização, que impulsionou as transformações culturais da América Latina nesses anos pós-conciliares, afetou a presença pastoral das Igrejas em todos os contextos socioculturais. Exige-se, hoje, um discernimento audaz tanto na assunção dos múltiplos projetos de vida, que culturas regionais representam, como na avaliação de conquistas da modernidade que, com sua dupla face de progresso e violência, beneficiam e ameaçam a sobrevivência da humanidade. 

Assunção crítica da modernidade e diálogo aberto com ela devem ser rigorosamente diferenciados de adaptações modernizantes de meios e linguagens (“modernização conservadora”). Missas e ministros midiáticos, alinhados a padrões de marketing, destroem o sagrado e não representam contribuições para aggiornamentos ou inculturação. “Fidelidade” e “audácia” na assunção do passado e no aggiornamento do mundo moderno estão rodeados de perigos. 

A fidelidade está ameaçada por cristalizações de um tradicionalismo fundamentalista sem consciência histórica e pela resistência do patriarcalismo contra uma humanidade adulta e sociedade leiga, que não aceita qualquer tipo de tutela eclesiástica. A audácia pode ser confundida com adaptações apressadas, com modernizações meramente técnicas, com a corrida atrás de modas e do sempre novo, igualmente sem consciência histórica. Continuísmo a-histórico e esquecimento das próprias raízes são perigos reais.

Para interpretar a trajetória do Vaticano II, precisa-se levar em conta o tempo pré-conciliar e o tempo pós-conciliar. O primeiro foi marcado por preocupações da cristandade e censuras antimodernistas, que desviaram o olhar da Igreja da realidade das pessoas e dos desafios da época. O Decreto do Santo Ofício Lamentabili sane exitu (3.7.1907), a Encíclica Pascendi dominici gregis (8.9.1907) e seguidas proibições de inovações pastorais engessaram a Igreja Católica até a eleição de João XXIII (1958-1963) e estabeleceram um fosso entre Igreja e mundo moderno. Esse mundo não queria escutar lamentações de uma instituição que perdeu seus privilégios nem aceitar bons conselhos de um regime pré-moderno. 

O segundo tempo, o pós-conciliar, é marcado por mudanças sociopolíticas e culturais que vem ocorrendo desde as discussões conciliares até hoje. O aggiornamento dos anos 60 com suas respostas para aquele tempo, já a partir de 1968, foi desafiado e, parcialmente, desatualizado por mudanças culturais sem precedentes. No âmbito eclesial, o tempo pós-conciliar vem sendo marcado por ajustes teológicos fiéis às intenções básicas do Vaticano II e, ao mesmo tempo, por tendências pré-modernas cristalizadas no tempo antes do Concílio. 

1.3. Modos de presença: encarnação e aggiornamento
A “virada popular” exigiu que a Igreja estendesse seus braços em direção da macroestrutura da modernidade e das microestruturas dos contextos vivenciais dos povos. Nos contextos vivenciais encontrou os que foram vítimas de elementos dessa modernidade: os pobres e suas lutas pela redistribuição dos bens; e os outros, em busca do reconhecimento de sua alteridade. O aggiornamento macroestrutural ao mundo moderno não afasta a Igreja dos contextos microestruturais dos pobres e dos outros. Pelo contrário, a modernidade disponibiliza os instrumentos em defesa da causa dos pobres e dos outros: autonomia e autodeterminação, universalidade de causas e subjetividade das pessoas, organização de lutas sociais e participação democrática, tolerância e reconhecimento de alteridade.

Como inserir a herança da fé na dinâmica histórica da cultura contemporânea e nas culturas tradicionais? Ao definir-se como concílio pastoral, o Vaticano II procurou responder a essa pergunta. Procurou – através de uma metodologia indutiva – partir da realidade concreta das pessoas. À luz da fé, buscou com essa realidade estabelecer uma comunicação em linguagens contemporâneas, “porque uma coisa é o próprio depósito da Fé [...] e outra é o modo de enunciá-las” (GS 62,2). 
As linguagens da fé são linguagens analógicas forjadas em contextos vivenciais do passado. Na origem dessas linguagens estão experiências da humanidade vividas com Deus, não conceitos dogmáticos. Ao contrário do conceito científico, a linguagem da fé não descreve, não denota fatos culturais ou científicos, mas aponta (conota) para outro nível da realidade, que é espiritual. A denotação sem conotação, o conceito dogmático sem experiência da fé é letra morta. 
Os anúncios da fé se aproximam da realidade por meio de analogias históricas, culturalmente construídas. As representações de Deus e as fórmulas da fé são indicadores da verdade que não devem ser confundidos com a própria verdade. As fórmulas da fé que procuram congelar experiências da fé se afastam da realidade de outros contextos e gerações.
O Vaticano II procurou estabelecer uma nova comunicação com a humanidade em sua condição contemporânea e advertir para a fragilidade de uma definição dogmática sem experiência religiosa ou congelada em contextos culturais do passado. 
A proximidade do mundo, e dos reais problemas da humanidade, e o reconhecimento da autonomia da realidade terrestre e da pessoa são aprendizados históricos; são buscas permanentes para escapar da conformação alienante e adaptação superficial ao mundo, e do distanciamento deste mundo em nichos de bem-estar espiritual. 
O Concílio nomeou essa busca, com algumas palavras balbuciantes, como “aggiornamento” e “adaptação” (SC 37s; GS 514), “autonomia da realidade terrestre” (GS 36; 56) e da cultura, “sinais do tempo” (GS 4; 11), e “diálogo” (CD 13; UR 4), “encarnação” e “solidariedade” (GS 32). Mais tarde, sobretudo na América Latina, essas palavras foram traduzidas como “opção pelos pobres” e “libertação” (Medellín, 1968), “participação”, “assunção” e “comunidades de base” (Puebla, 1979), “inserção” e “inculturação” (Santo Domingo, 1992), “missão”, “testemunho” e “serviço” de uma Igreja samaritana e advogada da justiça dos pobres (Aparecida, 2007). Nenhuma dessas palavras descreve a totalidade do projeto pastoral do Vaticano II. 
O Concílio distinguiu e unificou, pastoralmente, os dois níveis e as duas dimensões da realidade: o natural e o sobrenatural, a encarnação na microrealidade e a autonomia na realidade do mundo moderno. Ambas as realidades têm, por serem criadas por Deus, dignidade própria, “sem separação” e “sem confusão” (Calcedônia: indivise, inconfuse). Palavras como “encarnação”, “inserção” e “inculturação” na microrrealidade dos pobres são acopladas à macrorrealidade, e ambas as dimensões da realidade são amparadas por autonomia e subjetividade que têm sua raiz profunda no mistério da criação, na “realidade fundante”
 de Deus. Essa “realidade fundante” não pode ser separada nem confundida com a realidade terrestre (cf. GS 36).
Autonomia significa rejeição à qualquer forma de tutela, submissão ou colonização. A proximidade do pastor significa proteção às “ovelhas”, opção pelos pobres e pelos outros; não suspensão de sua liberdade. A tarefa fundamental da missão é o favorecimento de um processo que os torne adultos sem os abandonar à liberdade do mercado e sem suspender a solidariedade, numa sociedade marcada por desigualdade estrutural e dessolidarização. Proximidade e solidariedade da Igreja advogada da justiça e dos pobres não significam tutela ou coerção de liberdade.
Aggionamento pastoral visa à assunção dos múltiplos contextos sócioculturais com responsabilidade adulta. A proximidade à luz do Evangelho não sufoca, e a autonomia não abandona aos mais fortes nem à libertinagem individualista. O diálogo com pessoas que vivem nessa dupla realidade de sua cultura particular e de uma civilização global é o canto firme que une os Documentos conciliares. A partir desse olhar indutivo e bifocal, o Vaticano II constrói seu discurso teológico.

2. Revisão eclesiológica: Lumen gentium e Gaudium et spes
Em duas Constituições eclesiológicas (LG, GS) - a Lumen gentium, Constituição Dogmática voltada para a Igreja ad intra, e a Gaudium et spes, Constituição Pastoral, voltada ad extra, “sobre a Igreja no mundo de hoje” -, o Concílio procurou redefinir-se a si mesmo e esclarecer a questão do sujeito da missão, de seu lugar no mundo e de sua relevância e responsabilidade para com ele.
2.1. Sujeito da missão: o povo de Deus (LG, AA)
O texto teológico mais denso do Vaticano II sobre a missão se encontra na Constituição Dogmática sobre a Igreja, que é mistério (LG, cap. I), “assembleia visível” e “comunidade espiritual”. Ambas as dimensões, a visível e a espiritual, “formam uma só realidade complexa em que se funde o elemento divino e humano” (LG 8,1). Para explicar essa complexa realidade, a Lumen gentium estabelece uma “não medíocre analogia” com o mistério do Verbo encarnado. Como a natureza assumida pelo Verbo encarnado serve ao Verbo Divino, assim “o organismo social da Igreja serve ao Espírito de Cristo” (LG 8,1). O modelo dessa “não medíocre analogia” é o seguimento d´Aquele que o Pai enviou. “Assim como Cristo consumou a obra da redenção na pobreza e na perseguição, assim a Igreja é chamada a seguir o mesmo caminho, a fim de comunicar aos homens os frutos da salvação” (LG 8,3). Como cristãos e batizados somos “inseridos nos mistérios de Sua vida, com Ele configurados, com Ele mortos e com Ele ressuscitados” (LG 7,5). A analogia dessa configuração está presente nos paradigmas “aggiornamento”, “assunção”, “inserção”, “inculturação” e ação “solidária com o gênero humano e com sua história” (GS 1 e cf. 32).
Antes de estruturar-se em diferentes ministérios e serviços e antes de debruçar-se sobre a Igreja instituição com uma estrutura hierárquica, também em contraste com a ênfase que o Vaticano I deu à definição da infalibilidade papal, o Concílio invocou na palavra “mistério” sua realidade divina, sem mistificação do papado como réplica de uma espécie de monarquia divina. O conceito “povo de Deus” aponta para a composição sociológica da Igreja. A “Igreja povo de Deus” (LG, cap. II) é “comunidade de fé, esperança e caridade”. Também nos conceitos “mistério” e “povo de Deus” se configura a “virada popular” eclesiológica.
A compreensão da Igreja como povo de Deus abre o caminho para uma Igreja de adultos e iguais. Ainda que nessa “Igreja povo de Deus” haja diferentes serviços, “reina, contudo, entre todos verdadeira igualdade quanto à dignidade e ação comum a todos os fiéis na edificação do Corpo de Cristo” (LG 32,3). No interior da Igreja povo de Deus ”todos participam do sacerdócio comum dos fieis (LG 10,2), do “múnus profético de Cristo” (LG 12,1) ou, segundo o Decreto sobre o Apostolado dos Leigos (AA), todos participam “do múnus sacerdotal, profético e régio de Cristo, compartilham a missão de todo o povo de Deus na Igreja e no mundo” (AA 2,2). A dupla missão da Igreja de levar aos homens a mensagem de Cristo e sua graça (“evangelização explícita”), e de “penetrar do espírito evangélico as realidades temporais e aperfeiçoá-las” (“evangelização implícita”), por princípio, cabe a todo o povo de Deus, sem destaque a “especialistas profissionais” numa ou noutra área (AA 5). Na realidade pastoral, porém, cabem aos leigos as, assim chamadas, “obras de caridade”, que devem levar em conta que “se satisfaçam em primeiro lugar as exigências da justiça, para que não se dê como caridade o que já é devido a título de justiça” (AA 8,5). Muitas vezes as palavras “apostolado”, “missão” e “evangelização” se tornaram sinônimos.
Tudo o que é dito sobre a “Igreja povo de Deus”, devido à igualdade fundamental que determina esse povo, vale também para os leigos, religiosos e clérigos (LG 30). No Vaticano II, o lugar documental do leigo e de sua relevância para a missão da Igreja, se encontra na Lumen gentium, no capítulo 2 e 4, e no Decreto Apostolicam actuositatem sobre o apostolado dos leigos (AA). Em virtude de seu batismo e crisma, todos os que “foram incorporados a Cristo” (LG 31,1), constituem o povo de Deus e são chamados ao apostolado: “O apostolado dos leigos é participação na própria missão salvífica da Igreja” (LG 33,2). “Eles exercem seu apostolado múltiplo tanto na Igreja quanto no mundo (AA 9). Todo leigo “é ao mesmo tempo testemunha e instrumento vivo da própria missão da Igreja” (LG 33,2). O leigo, em seu apostolado no mundo e na Igreja, não é um subordinado dos ministros ordenados. A diversidade de serviços na Igreja, povo de Deus, não significa inferioridade de uns e superioridade de outros. 
A missão tem seu lugar no interior da Igreja povo de Deus, que é Corpo do Senhor e Templo do Espírito Santo (LG 17). Esse povo de Deus, convocado de todos os povos, é um povo messiânico, sacerdotal e universal. Na diversidade e unidade do Espírito Santo, “todos os homens são chamados a pertencer ao novo Povo de Deus” (LG 13). A universalidade (catolicidade) desse povo, que “deve estender-se a todo o mundo e por todos os tempos” (ibd.), é a razão de sua missionariedade permanente. Esse povo representa um convite para que toda a humanidade se torne novo povo de Deus e cidadão do Reino. 
A Igreja povo de Deus é a Igreja constituída por sujeitos, não por rebanhos. E desse ser sujeito coletivo – Igreja povo de Deus - emerge uma responsabilidade de todos os fiéis no que se refere à fé,  à verdade interna e à divulgação desta verdade a partir do “sacerdócio comum dos fiéis” (LG 10), que tem seu fundamento no batismo. “O conjunto dos fiéis, ungidos que são pela unção do Santo (cf. 1Jo 2,20 e 27), não pode enganar-se no ato de fé” (LG 12). No “senso sobrenatural da fé de todo o povo”, que vai, segundo Agostinho, “desde os Bispos até os últimos fiéis leigos”, se constrói “um consenso universal sobre questões de fé e costumes. Por este senso da fé, sustentado pelo Espírito da verdade, o Povo de Deus (...) não só (já) recebe a palavra de homens, mas verdadeiramente a palavra de Deus (1Tess 2,13)” (LG 12). 

A infalibilidade do povo de Deus no ato de fé (in credendo) faz parte da doutrina católica. Por isso a validade de qualquer dogma depende da participação do povo de Deus na sua formulação, como também de sua recepção pela comunidade dos fiéis. Se isso vale para a parte mais íntima da Igreja, para a formulação doutrinal, vale ainda mais para a administração da Igreja como instituição. Isso teria consequências sérias, por exemplo, para a nomeação dos bispos, para a prática da subsidiariedade na administração da Igreja e para a participação da Igreja local nas decisões da Igreja Romana, cuja universalidade está estreitamente ligada à articulação com as Igrejas locais. 
A missão do povo de Deus é precedida e fundamentada na missão de Deus, que é sinônimo do amor trinitário (amor fontal). O Evangelho de João nos faz compreender a essência da missão de Cristo (Jo 20,21). Ele é o Enviado do Pai. Seu ser é ser-enviado. Seu envio não é dele nem para ele. Nesta abnegação e neste despojamento, o Filho, enviado pelo Pai, enviou os Apóstolos: “Ide, pois, e fazei discípulos meus todos os povos” (Mt 28,18). Na missão trinitária de Deus está fundamentada a “natureza missionária” (AG 2) do novo povo de Deus, seu caráter peregrino, convocatório e testemunhal. No povo universal da Nova Aliança, “as legítimas variedades” (LG 13,3) dos povos e indivíduos são protegidas como dons a serviço de todos na construção da paz universal. 
À construção dessa paz “são ordenados de modos diversos quer os fiéis católicos, quer os outros crentes em Cristo, quer enfim todos os homens em geral, chamados à salvação pela graça de Deus” (LG 13,4). A partir do horizonte universal da paz, sinônimo de salvação, que antecipa a unidade, embora ainda esteja num processo de construção histórica por muitos segmentos da humanidade, o povo de Deus da Nova Aliança perdeu sua exclusividade. A humanidade inteira, fiéis batizados e autênticos seguidores de outras religiões e visões do mundo, “podem conseguir a salvação eterna”. Para todos, a salvação não é direito nem privilégio; será sempre graça de Deus. Toda a humanidade está numa caminhada de “preparação evangélica” (LG 16) a serviço da unidade a ser historicamente construída. O que distingue os batizados dos não batizados não é a “posse da salvação”, mas o imperativo da missão. A natureza missionária da Igreja povo de Deus, que emerge do envio trinitário, da missio Dei, aos apóstolos, é imperativa: “Incumbe a cada discípulo de Cristo o dever de disseminar a fé” (LG 17). “Ai... de mim se não evangelizar!” (1 Cor 9,16; LG 17).
2.2. Lugar da missão: o mundo contemporâneo (GS, DH, NA)
O texto central sobre a ação missionária da Igreja no mundo se encontra na Constituição Gaudium et spes. A Igreja se constitui na relevância e responsabilidade de sua missão pastoral: relevância para o mundo em transformação e responsabilidade social pela humanidade, sobretudo pelos pobres e por aqueles que sofrem. Pastoral e missão da Igreja não são os braços seculares de uma Igreja em si espiritual. O que é verdadeiramente religioso é sempre profundamente humano e concreto. O Povo de Deus e a humanidade, na qual ele se insere, prestam-se serviços mútuos. As fronteiras entre ambas não são traçadas por muros, mas por arbustos que permitem trânsito e comunicação (cf. GS 11,3): “A esperança escatológica não diminui a importância das tarefas terrestres, mas antes apoia o seu cumprimento com motivos novos” (GS 21,3).
A Constituição Pastoral (GS), mais do que outros Documentos do Vaticano II, assume um discurso indutivo, partindo da vida concreta da humanidade, das alegrias e esperanças, das tristezas e angústias, “sobretudo dos pobres e de todos os que sofrem” (GS 1). Humanidade e mundo são mais amplos que “Igreja povo de Deus”. Por isso, a leitura dos sinais dos tempos, e a interpretação das mensagens que Deus envia desde o mundo secular à sua Igreja, são tão importantes. Trata-se de mensagens universais a todos os povos e credos. A Igreja acolhe essas mensagens à luz do Evangelho como acréscimos. A revelação de Deus no mundo continua: “a própria Igreja não ignora o quanto tenha recebido da história e da evolução da humanidade” (GS 44,1). 
A “virada popular”, na Gaudium et spes, se configura como proximidade aos povos, responsabilidade pela humanidade e interpelação pelos desafios concretos: “Os povos oprimidos pela fome interpelam os povos mais ricos. As mulheres reivindicam [...] sua paridade de direitos [...]. Os operários e lavradores não querem somente ganhar o necessário para a alimentação, mas também pelo trabalho cultivar sua personalidade [...]. Agora, pela primeira vez na história humana, todos os povos já estão convencidos de que os benefícios da cultura realmente podem e devem ser estendidos a todos” (GS 9,2): “deve-se portanto reconhecer cada vez mais a igualdade fundamental entre todos” (GS 29,1).
Povos e indivíduos até então tutelados por outros descobrem que só podem progredir material e espiritualmente, conquistando a sua autonomia: “No mundo inteiro cresce cada vez mais o senso de autonomia e, ao mesmo tempo, de responsabilidade, que é de máxima importância para o amadurecimento espiritual e moral do gênero humano” (GS 55). “Reconhecer legítima a autonomia” (GS 56,6) de ciência e cultura é um pressuposto da existência e da criatividade humanas. A “autonomia das realidades terrestres” (GS 36,2), entendida como leis e valores próprios das diferentes sociedades, é uma exigência das diferentes culturas e um pressuposto da missão.
Igualdade e reconhecimento da diferença, e liberdade e reconhecimento de autonomia com responsabilidade são as grandes conquistas da modernidade. “A fé, precisamente porque é um ato da liberdade, exige também assumir a responsabilidade social daquilo que se acredita” (Porta Fidei, 10). Da fé como ato de liberdade, que a Igreja “a nenhuma forma particular de cultura humana” (GS 42,4) prende, emerge o reconhecimento da autonomia da realidade terrestre como pressuposto do diálogo missionário. O diálogo em todas as suas dimensões – intercultural, interreligioso, ecumênico, com o ateísmo – depende “não só de uma adequada exposição doutrinária, mas também de pureza de vida da Igreja” (GS 21,5), do “testemunho de uma fé viva e adulta formada” (ibd.). Para o bem da humanidade, a Constituição Pastoral solicita uma ampla colaboração interreligiosa: “todos os homens, crentes e não crentes, devem prestar seu auxílio à construção adequada deste mundo” (GS 21,6), o que exige “sincero e prudente diálogo” (ibd.). A Gaudium et spes já inclui as intenções essenciais da `Declaração “Dignitatis humanae” sobre a liberdade religiosa´ (DH) e da `Declaração Nostra aetate sobre as relações da Igreja com as religiões não-cristãs´ (NA).
A liberdade religiosa, na elaboração do Vaticano II, foi uma questão disputada, que exigiu seis redações diferentes do documento final. A declaração define a liberdade como direito humano e não como um ato de tolerância do Estado moderno ou da própria comunidade religiosa: ”Na difusão, porém, da fé religiosa e na introdução de costumes, sempre se há de abster de qualquer tipo de ação que possa ter sabor de coibição ou de persuasão desonesta [...]. Tal modo de agir deve considerar-se como abuso do direito próprio e lesão do direito alheio” (DH 4,4). Para evitar a impressão de um relaxamento na questão missionária, o texto afirma “que a única verdadeira Religião se encontra na Igreja católica e apostólica” (DH 1,2). A liberdade religiosa não substitui a missão, mas como tal, é condição sine qua non do anúncio e testemunho missionário. Foram os bispos das antigas “regiões missionárias” que mais defenderam essa Declaração, porque lhes deu argumentos contra a religião do Estado em alguns de seus países. A Declaração marca uma dimensão da transição da cristandade para uma situação de pluralismo religioso. Nem todos os padres conciliares estavam dispostos a dar esse passo e abrir mão da exclusividade universal de sua religião. Também o reconhecimento das religiões como buscas sinceras de Deus, é um direito humano e um dever cristão: “A Igreja, por conseguinte, reprova toda e qualquer discriminação ou vexame contra homens por causa de raça ou cor, classe ou religião, como algo incompatível com o espírito de Cristo” (NA 5).
Como a Lumen gentium, também a Gaudium et spes aponta para o seguimento e a encarnação como método missionário imprescindível: “Por Sua encarnação, o Filho de Deus uniu-Se de algum modo a todo homem. Trabalhou com mãos humanas, pensou com inteligência humana [...], tornou-Se verdadeiramente um de nós, semelhante a nós em tudo, exceto no pecado” (GS 22,2). Por amor a nós padeceu e “nos deu o exemplo para que sigamos os Seus passos, mas ainda abriu novo caminho” (LG 22,3). Ao seguir seus passos haveremos sempre de abrir novo caminho. Neste caminho anunciaremos o mistério pascal que é a mensagem central do querigma missionário: A vida tem sentido, a morte foi vencida. Cristo morreu e ressuscitou por todos e, por conseguinte, “o Espírito Santo oferece a todos a possibilidade de se associarem, de modo conhecido por Deus, a este mistério pascal” (GS 22,5).
A proximidade da encarnação como seguimento de Jesus e os novos caminhos que assim se abrem para descobrir e anunciar a Boa Nova obrigam a Igreja “a exprimir a mensagem de Cristo através dos conceitos e linguagens dos diversos povos” para “adaptar o Evangelho, enquanto possível, à capacidade de todos” (GS 44,2). Em suas culturas, os povos já realizam o plano de Deus e completam a criação (cf. GS 57,2) antes de entrar em contato com o Evangelho. “Antes de encarnar-Se para salvar e recapitular em Si todas as coisas, já estava no mundo `luz verdadeira que ilumina todo homem´” (GS 57,4). A Lumen gentium nos diz nesse contexto, que as diferentes culturas podem ser interpretadas como uma “preparação evangélica” (LG 16) e que “a Igreja trabalha de maneira tal que tudo o que se encontra semeado” entre os povos, sobretudo em suas culturas, seja sanado e assumido (LG 17). O trabalho missionário protege as culturas mais frágeis contra a cultura hegemônica, para que os intercâmbios culturais “não destruam a sabedoria dos antepassados e nem coloquem em perigo a índole própria de cada povo” (GS 56,2).
A presença de Deus na criação, na continuidade dessa criação nas culturas e na história através dos “sinais dos tempos” exige do trabalho missionário abertura multidirecional, plurilinguismo como capacidade de falar concomitantemente várias línguas/linguagens e discernimento permanentes. O que, na microestrutura das culturas significa inserção (cf. GS 44), assunção (cf. GS 22) e inculturação, na macroestrutura da modernidade significa percepção da facticidade e atualidade da voz de Deus através de seus sinais em cada época. Estes devem ser interpretados à luz do Evangelho, “de maneira adaptada a cada geração, às interrogações eternas sobre o significado da vida” (GS 4). Os “sinais dos tempos” podem ser identificados nas características principais do mundo moderno. Somos questionados por um “misto de esperança e angústia, sobre a evolução atual do mundo” (GS 4,5). 
As questões abertas, que o Vaticano II retomou num aggiornamento com a modernidade e na fidelidade à tradição da Igreja, devem ser pensadas numa dimensão trinitária: o Pai envia em missão; o Filho, que é a Palavra encarnada, é diálogo salvífico com toda a humanidade, e o Espírito Santo, que é Deus no gesto do dom, é aquela graça que transcende as modalidades salvíficas das quais a Igreja dispõe.
2.3. Articulação teológica

Eis o fio condutor que une os documentos numa perspectiva teológica à luz da fé:
1) Centralidade de Deus Uno e Trino. Por ser amor, Deus é centro, origem e fim da missão da Igreja. Reconhecer Deus como sujeito e ator da história e da missão alivia o peso da missionariedade, sem eximir de responsabilidade. Portanto, devemos pedir a Deus não isso ou aquilo, mas o dom que ele mesmo é. Pedir a Deus, Deus, significa pedir ouvidos abertos, mãos estendidas, uma vida que se doa, e uma voz profética que não se cala.

2) Deus se revela de muitas maneiras e dirige a sua Palavra (Dei verbum) aos povos (Ad gentes). Esses povos são convocados a seguir Jesus Cristo, que é a “luz dos povos”, e constituir a Igreja povo de Deus (Lumen gentium), povo messiânico cuja meta é o Reino de Deus. “Bispos e fiéis colaboram estreitamente na conservação, exercício e profissão da fé transmitida” (DV 10). Deus “que outrora falou mantém um permanente diálogo” (DV 8,3) com a Igreja. A Tradição, oriunda dos Apóstolos, progride sob a assistência do Espírito Santo: cresce e aponta para a plenitude num horizonte escatológico (cf. DV 8,1 e 2).
3) O povo de Deus tem uma missão pública, histórica e profética, a serviço dos pobres. A missão histórica é, ao mesmo tempo, uma missão escatológica. Esse serviço do povo de Deus, cuja condição é “a dignidade e a liberdade dos filhos de Deus” (LG 9), se desdobra no serviço à unidade dos cristãos (Unitatis redintegratio), à liberdade religiosa (Dignitatis humanae), ao cultivo das relações com religiões não-cristãs (Nostra aetate). 
4) A Igreja é, antes de qualquer estruturação hierárquica, povo de Deus. Como tal, todos os fiéis participam do sacerdócio comum (cf. LG 10) e da infalibilidade “no ato de fé”. “O conjunto dos fiéis, ungidos que são pela unção do Santo (cf. 1 Jo 2,20 e 27), não pode enganar-se no ato de fé” (LG 12). Existe uma responsabilidade colegiada entre todos os batizados que têm um papel ativo na articulação, no desdobramento concreto e na propagação da fé (cf. LG 17). A missão visa a povos adultos na fé e livres no Espírito.
5) O povo de Deus tem por “condição a dignidade e a liberdade dos filhos de Deus”, por “lei” o mandamento novo e por “meta” o Reino de Deus (LG 9b). O povo de Deus se constitui a partir dos pequenos, pobres e excluídos. Eles, na lógica do Reino, são caminhos da Verdade e porta para a Vida.
6) A Igreja povo de Deus celebra a sua fé (SC). Sua liturgia é missionária porque mostra o fim último da missão: Que Deus seja louvado em tudo e em todos. “A Constituição sobre a Sagrada Liturgia” abriu, através das discussões sobre a língua vernácula (SC 54) e a integração de elementos culturais da tradição dos povos na liturgia (SC 65), caminhos para as discussões posteriores sobre o paradigma da inculturação.

7) Deus está no mundo e envia ao mundo. O Concílio traduziu essa presença de Deus através da palavra “aggiornamento” como uma tarefa: fazer-se presente (“virada popular”). O fazer-se presente no mundo contemporâneo, conforme declarou o Vaticano II, é tarefa eminentemente pastoral e eclesial, portanto, missionária (GS).
8) Essa presença de Deus encontrou sua expressão nos textos que falam da inserção, da inculturação, da assunção da humanidade e do seu mundo cultural diversificado (AG 3b, Puebla 400), e da opção pelos pobres (GS 88, AA 8c.d, CD 13a, DM  XIV 3,9, DAp 391). Também a metodologia do ver, julgar, agir tem a conotação trinitária do aggiornamento: ver com o olhar de Deus, julgar segundo o discernimento do Espírito e agir segundo o exemplo de Jesus.
9) A “Igreja povo de Deus” vive o envio trinitário no seguimento de Jesus, anunciando o Reino como meta historicamente relevante e escatologicamente significativa. O novo povo de Deus convoca toda a humanidade para o encontro definitivo com Deus. 
10) A partir da universalidade, a ação evangelizadora se reveste de formas múltiplas, mas nunca isoladas ou individualistas (cf. GS 32, PO 7). No interior da “Igreja-Povo de Deus” haverá, na unidade plural do Espírito Santo, certa comunhão e diversidade de bens, dons e metas. 
11) Por sua íntima ligação com a cruz e a Eucaristia, o povo de Deus é despojado no seu caminhar e convidativo no seu anúncio. “A Igreja cresce, não por proselitismo, mas `por atração: como Cristo atrai tudo para si com a força do seu amor´” (DAp 159).

12) O Vaticano II respalda a possibilidade da salvação aos seguidores de outras religiões (LG 16; AG 7a). Nessa abertura, o diálogo faz sentido. É um pressuposto da missão e uma categoria transcendental de liberdade e libertação (DAp 239).
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3. Recepção do Vaticano II
A recepção do Vaticano II na América Latina, numa primeira fase, parecia marcada por entusiasmo e criatividade. Depois de Medellín houve uma divisão mais visível dos caminhos pastorais. Logo depois do Concílio, uma minoria aproveitou suas posições institucionais, que o Concílio não atingiu, e brechas nos textos para desautorizar decisões da maioria e forjar meia volta para trás em direção à pré-modernidade, ou meia volta para a frente, em que movimentos de cunho fundamentalista e pentecostal representam a expressão pós-moderna. Hoje assistimos a múltiplas tentativas de inibir a “virada popular” na liturgia, pastoral e teologia. Parece a este setor melhor tutelar o povo e perder fiéis do que perder controle e poder na Igreja. O braço leigo deste setor tem um poder financeiro extraordinário que se soma ao poder simbólico do braço clerical. Os “Legionários de Cristo”, a “Opus Dei”, a “Fraternidade Pio X” e os “Arautos do Evangelho”, como vertente folclórica são umas de suas expressões de maior visibilidade. A “virada popular” ameaça a sua voz hegemônica.

Mas a história nunca é linear. Algumas conquistas do Vaticano II estão presentes nos documentos e planos pastorais produzidos nesse tempo pós-conciliar, embora na prática se observe um recuo pastoral significativo. Precisamos, portanto, distinguir entre a recepção documental do Vaticano II e sua recepção na práxis pastoral.
3.1. Recepção documental
A essência missionária documental da Igreja latino-americana está nas Conclusões de Medellín (1968), Puebla (1979), Santo Domingo (1992) e Aparecida (2007), mas também em inúmeros documentos e planos pastorais regionais. 
Medellín, através do tema “A Igreja na atual transformação da América Latina à luz do Concílio”, realizou uma releitura do Vaticano II em torno dos eixos justiça, desenvolvimento integral, diálogo e libertação. Numa exposição introdutória à Conferência de Medellín, no dia 28 de agosto de 1968, Marcos McGrath, bispo de Santiago de Veraguas, Panamá, e segundo vice-presidente do Celam, e Eduardo Pironio, bispo auxiliar de La Plata, Argentina, e secretário-geral do Celam e da Segunda Conferência Geral do Episcopado Latino-Americano, falaram aos delegados sobre “Os sinais dos tempos hoje na América Latina". McGrath fez uma leitura dos “sinais dos tempos” em continuidade com o Vaticano II (GS 4 e 11; DH 15; AG 15; AA 14; PO 9), sobretudo como princípio de interpretação da realidade. Pironio, em seu texto, afirmou: "A partir da Encarnação de Cristo todo momento histórico é momento de salvação" (SEGUNDA CONFERÊNCIA, p. 103). O paradigma "sinais dos tempos" aponta para a realidade do mundo e a continuidade da revelação que acompanha a evolução histórica. O "princípio encarnatório" de Medellín e a “opção pelos pobres”, que têm sua matriz no Vaticano II e que se tornaram expressão latino-americana da “virada popular”, acompanham a maior parte dos pronunciamentos do magistério latino-americano. 
Puebla (1979), cujo tema foi “A evangelização no presente e no futuro da América Latina”, aprofundou Medellín. Fez uma releitura da Exortação Apostólica Evangelii nuntiandi (1975), de Paulo VI, em torno dos eixos "assunção da realidade" (DP 201, 400, 469), “comunhão e participação” (DP 563-1127), no contexto das ditaduras e da ideologia da segurança nacional. Evangelizar nesse contexto significa proclamar a dignidade humana a partir da imagem e semelhança divina das pessoas humanas. Puebla reassumiu a opção pelos pobres de Medellín e deu apoio às Comunidades Eclesiais de Base (CEBs) como células missionárias do povo de Deus. 
A Conferência de Santo Domingo coincidiu com a comemoração dos 500 anos da conquista da América. O tema da Conferência era “Nova evangelização, promoção humana e cultura cristã”. Os delegados de Santo Domingo estavam divididos a respeito do caráter da celebração dos 500 anos. Deve-se celebrar a conquista em caráter penitencial ou em caráter eucarístico, dando graças a Deus pelo sucesso da evangelização em nosso continente? Apesar de intervenções exógenas sobre a metodologia, Santo Domingo conseguiu segurar avanços essenciais das conferências anteriores e deu sua versão da “virada popular” como "imperativo da inculturação" (DSD 13, 243). Também compreendeu que não lhe cabe optar pela criação de uma "cultura cristã", mas por uma "evangelização inculturada" no contexto cultural da cidade e do campo, dos povos indígenas e afro-americanos, da educação e dos meios de comunicação.
Nos últimos dez anos, o fato da perda de 1% de católicos a cada ano no Brasil, e a distância do número do clero e sobretudo das religiosas “cada vez mais do crescimento populacional em nossa região” (DAp 100a), inquietam a Igreja Católica na América Latina. Pressionada pelo recuo estatístico dos católicos, Aparecida foi realizada sob o enfoque missionário: “Discípulos e missionários de Jesus Cristo, para que nele nossos povos tenham vida”. A proposta missionária de Aparecida procurou situar a palavra “missão” no contexto de uma caminhada libertadora dos pobres. A acolhida dessa caminhada, que representa um processo sem fim, se traduz em aproximação samaritana e em presença profética nas comunidades, em suas lutas por justiça e reconhecimento, e na construção de um mundo para todos. Inúmeras vezes, o DAp convida os discípulos missionários a serem o que são, desde seu batismo: missionários de Jesus Cristo que vivem a sua vocação cristã não apenas através de múltiplas tarefas, mas “em estado de missão” (DAp 213) a serviço do Reino de Deus. A missão está a serviço do Reino (DAp 33, 190, 223), e o Reino está a serviço dos pobres. 
Diante da utopia do Reino, o DAp aponta para as múltiplas transformações necessárias. Quase tudo está em transformação e deve ser transformado: a realidade (DAp 210), o mundo (DAp 290), a sociedade (DAp 283, 330, 336) e estruturas eclesiais e pastorais (DAp 365). A preocupação com a transformação que acontece no mundo de hoje e com a transformação que o Evangelho deve produzir está presente desde Medellín na pauta pastoral da Igreja latino-americana (cf. DAp 511). Muitas propostas de Aparecida se aproximam do sonho de um mundo pós-neoliberal no interior do capitalismo que não oferecerá soluções nem para os pobres nem para os outros. A miséria não é um deslize da modernidade formatada pelo capitalismo. A irresponsabilidade social não é um acidente da pós-modernidade. Fazem parte da formação civilizatória da nossa época.
Em seu conjunto, os documentos pós-conciliares mostram um avanço histórico significativo da consciência eclesial, apontam para a passagem de uma Igreja lunar para uma Igreja solar, com luz própria. A Igreja do Vaticano II, que se definiu simbolicamente versus populum, ao tirar os altares das paredes para permitir celebrações eucarísticas face a face com o povo; e na América Latina, procurou definir-se, em seus documentos, como Igreja voltada aos pobres, aos mais frágeis e aos outros. 

3.2. Recepção real

Em sua 50.ª Assembleia Geral, em Aparecida, a CNBB lançou uma “Mensagem” sobre a celebração do 50.º aniversário de abertura do Concílio Ecumênico Vaticano II. Nela lembra entusiasmo, fidelidade e criatividade com que a Igreja no Brasil acolheu as decisões conciliares. Sublinha como frutos do Concílio: 

- a compreensão da Igreja como povo de Deus, 

- a abertura aos desafios do mundo atual, 

- a colegialidade dos Bispos,

- a renovação da liturgia,

- o conhecimento e a acolhida da Palavra de Deus,

- o dinamismo missionário e ministerial das comunidades e

- o diálogo ecumênico e inter-religioso.

Nessa “Mensagem”, os bispos mencionam também a esperança de João XXIII, que o Concílio Ecumênico poderia "restituir ao rosto da Igreja de Cristo o esplendor dos traços mais simples e mais puros de suas origens".

Hoje podemos dizer que grande parte desses itens atinge os fiéis apenas de raspão e talvez padres pré-conciliares, como o padre Cícero e o padre Ibiapina, trataram sua gente mais como “povo de Deus” que alguns padres recém-formados que centralizam suas paróquias em torno de si. Apesar da “Mensagem” polida, politicamente correta e dirigida ad extra, participantes da 50.ª Assembleia da CNBB admitiram, em off, a real dificuldade do episcopado brasileiro na recepção do Vaticano II, cinquenta anos depois de seu início. O convite, na Mensagem da CNBB, a redescobrir a riqueza do Vaticano II ao longo de quatro anos de comemoração do cinquentenário do Concílio está engessado pela “justa hermenêutica” (Porta Fidei, 5) que substitui “redescobertas” de novas por “retomadas” de antigas práticas pastorais.

Em realidade, o Concílio é tratado como uma estátua venerável do passado e não como uma história viva, apesar de menções honrosas de segmentos desfavorecidos da nossa sociedade. As preocupações principais das Igrejas locais patinam por questões financeiras e impasses pastorais provenientes de doutrinas descontextualizadas do passado e amparadas pela “justa hermenêutica”. Sobretudo os tratados sacramentais – matrimônio, penitência, sacerdócio -, que clamam por um aprofundamento que tome o Vaticano II como ponto de partida, parecem, no conflito entre “fidelidade” e “audácia”, ter perdido o foco pastoral para as situações concretas das pessoas e das comunidades de hoje. 

Os 16 Documentos do Concílio estão bem guardados num baú, que – apesar de declarações contrárias - ninguém quer mais abrir para ler, ouvir e seguir. Uma caixa de Pandora? Pandora era, segundo a mitologia grega, a mulher criada por Zeus para castigar a humanidade pela ousadia de Prometeu, que tinha roubado do Olimpo o fogo para dá-lo aos mortais. Prometeu como precursor do Vaticano II, que iluminou e incendiou a Igreja pós conciliar? Pandora seria então a teologia pós-conciliar e, por que não dizer, a Teologia da Libertação, da qual escaparam os males após o Concílio? 

O Vaticano II divide os espíritos da Igreja. Para alguns setores, o Concílio está sendo tratado como um “presente grego”, culpado por muitos males pós-conciliares, por relativismo dogmático e libertinagem litúrgica, por crises sacerdotais e matrimoniais, pelo êxodo de fiéis e pela diminuição e vulgarização de práticas sacramentais. No coro dos “pós”, dos pós-modernos, pós-seculares, pós-históricos e pós-conciliares, para os quais tudo já passou, pode-se escutar a seguinte justificativa: 

- primeiro, o que foi realizável do Concílio já foi realizado. O que não foi realizado foi, muitas vezes, barrado por um subposto universalismo de setores fundamentalistas e conservadores nas Igrejas. A solução das questões ainda abertas fragmentaria a unidade da Igreja e teria, portanto, um preço muito alto, que não valeria a pena pagar;

- segundo, os tempos hoje são outros. Pressupostos da análise social foram corrigidos. Esperanças em rupturas sistêmicas foram frustradas ou postergadas para horizontes escatológicos. No mundo complexo e pós-moderno, a Igreja precisa cuidar de sua identidade. Com o olhar de hoje, a geração conciliar parece idealista, e os que tomaram as ruas em 1968 foram exóticos. Os produtores e seguidores da Teologia da Libertação, que pregaram opção pelos pobres e ruptura sistêmica, a própria história descartou. Em suas visitas ad limina, bispos afoitos anunciam ao papa que em sua diocese ou país não existe mais a Teologia da Libertação. 

Ontem, hoje, amanhã - os tempos sempre são outros. Essa historicidade vale para a leitura da Bíblia, para os dogmas, para a institucionalização da Igreja, para a vida dos santos, para valores, obras de arte e literatura. A história constitui identidade históricas, não descartáveis e não congeladas. Indevidamente, confunde-se, muitas vezes, “data de validade” de mercadorias e tecnologias caducadas com historicidade cultural.

Atualmente, podemos identificar cinco diferentes modos de recepção do Vaticano II:

1.º: a não recepção pelo grupo em torno da chamada Fraternidade Pio X. Esse setor percebeu, corretamente, que o Vaticano II representa uma verdadeira reforma que inclui continuidade e ruptura. Por conseguinte, o grupo quer voltar ao status quo antes, ao tempo antes do fogo roubado e à suposta calmaria pré-conciliar;

2.º: a recepção modernizante, porém essencialmente conservadora, sem assunção dos questionamentos do mundo moderno, que o Concílio fez; trata-se de uma inovação formal, portanto, dos meios, porém em seus conteúdos presa aos rodapés que remetem ao Vaticano I;

3º: a recepção dinâmica na linha de uma pastoral de libertação e participação dos pobres, assumida por Medellín e as conferências seguintes;

4.º: a recepção conclusiva, como se o Vaticano II fosse um ponto final ou uma trincheira que nos permite, em pleno inverno eclesial, esperar tempos mais favoráveis. Este setor procura salvar afirmações fundamentais do Concílio - o “máximo” alcançável - sem a dinâmica histórica que o considera como ponto de partida;

5.º: a recepção seletiva e estratégica pelo setor de movimentos pentecostais e fundamentalistas, que, grosso modo, dispensaram a “iluminação” conciliar, por confundirem com ilustração; sinais importantes deste setor são a emocionalidade, a visibilidade através de eventos de massa e o personalismo de um líder sedutor, popular e populista ao mesmo tempo. Sua presença maciça na mídia se explica pelo alinhamento sistêmico e político, por promessas milagrosas e pelo esquecimento da cruz. Esse setor reforça a alienação das massas populares e as afasta do mistério pascal.

4. Desafios, compromissos, horizontes
O Vaticano II produziu muitos frutos, às vezes, na contramão do setor hegemônico da própria Igreja. Mas falta algo. Os desafios para desinibir a “virada popular” e para retomar a proposta de uma Igreja versus populum não são insuperáveis. Precisa-se apenas de um compromisso coletivo com algumas prioridades básicas como, por exemplo: a Igreja é sacramento de salvação para toda a humanidade e a humanidade não está a serviço da Igreja; os muros da Igreja são para proteger a vida e não é a vida que deve proteger os muros; a salvação das “almas”, hoje traduzível como a “defesa integral da vida”, é a suprema lei, e as normas eclesiais não devem, segundo as próprias regras da Igreja, impedir essa “salvação”. A ordem do Senhor é clara: “Não são as pessoas com saúde que precisam de médico, mas as doentes. Não é a justos que vim chamar à conversão, mas a pecadores" (Lc 5,31s). A exclusão canônica de fiéis de alguns sacramentos por causa de pecados confessados, mas não perdoados pela Igreja, porque são irreversíveis, desvaloriza esses sacramentos. A própria Igreja é obrigada a admitir que o Deus de misericórdia também pode salvar, e de fato salva, aqueles, aos quais ela nega os sinais de salvação e a possibilidade de reconciliação eclesial. Precisamos repensar muitas barreiras sacramentais penduradas em alturas legalistas da idade média quando foram estabelecidas. “Tornar presente o Pai como amor e misericórdia, na consciência do próprio Cristo, é o ponto de aferimento fundamental da sua missão de Messias” (DM 3,4) e dos seus seguidores. Deus escuta os dois gritos de seu povo: o grito por justiça dos pobres e o grito por misericórdia dos pecadores. Estabelecido o “amor-misericórdia” (DM 3,5.6) como núcleo querigmático central e o serviço à conversão e perdão recíproco entre Igreja e mundo, pode-se pensar nos meios para alcançar esses objetivos, a curto, médio ou longo prazo. “A conversão a Deus consiste sempre na descoberta da sua misericórdia” (DM 13,6). A misericórdia beneficia a vida da própria Igreja. Dando é que se recebe. O “amor-misericórdia”, que a Igreja hoje como sempre precisa receber, e que pode ser expressão de sua “virada popular”, passa por três ajustes: a opção pelos e com os pobres/outros como sujeitos, pelos e com os leigos e leigas como povo de Deus e pela inculturação e pelo aggiornamento, que são pressupostos de diálogo e comunicação.
4.1. Os pobres e os outros: sujeitos e mediadores
A “opção pelos pobres” e “pelos outros”, que se tornou linha mestra da reflexão teológica da América Latina, precisa hoje transfigurar-se em “opção com os pobres/outros” e “opção dos pobres/outros” de uma Igreja povo pobre de Deus. Aparecida reconhece que os pobres “se fazem sujeitos da evangelização e da promoção humana integral [...] e dão vida ao peregrinar da Igeja” (DAp 398). “Quantas vezes os pobres e os que sofrem [...] evangelizam realmente” (DAp 257) a Igreja! Todas essas frases de efeito e benevolência para com os pobres nos documentos da Igreja ainda refletem certo paternalismo e um divórcio sociológico entre pobres e Igreja. A Igreja parece fazer algo para alguém que ainda não é Igreja. Quando Aparecida afirma que “a Igreja é [...] casa dos pobres” (DAp 8) ainda parece que os pobres e os outros, nessa casa, habitam uma quartinho de empregada ou são inquilinos e não proprietários. Também a “Igreja samaritana” (DAp 26) ainda é uma benfeitora dos pobres e não expressa sua subjetividade na Igreja. Sua “caridade samaritana” (DAp 491) se destina aos que caíram nas mãos dos ladrões. Não é a própria Igreja que, à beira da estrada, pede socorro.
Esse divórcio sociológico entre Igreja, pobres/outros e povo não tem nenhuma razão teológica de ser, como os próprios documentos afirmam. À subjetividade dos pobres/outros, aos pobres sujeitos da evangelização integral, corresponde a objetividade de seu estatuto mediador da graça: “O encontro com Jesus Cristo através dos pobres é uma dimensão constitutiva de nossa fé” (DAp 257). Nos pobres/outros contemplamos o rosto sofredor de Cristo (cf. ibd. e 393). Um comprometimento mais próximo com os pobres (cf. DAp 396), com a intenção de fazê-los realmente sujeitos na Igreja que desde seu batismo já são, aponta não só para uma conversão eclesial, mas para uma reestruturação pastoral que ainda não aconteceu. A consciência da necessidade dessa reestruturação não falta: a opção preferencial pelos pobres “implica que deva atravessar todas as nossas estruturas e prioridades pastorais” (DAp 396). Atravessar e mudar. O que falta são passos concretos nessa direção. O “Pacto das Catacumbas”, no qual um grupo de participantes, no final do Concílio, se comprometeu a abrir mão de bens materiais e simbólicos distantes do povo simples de suas dioceses, hoje está praticamente esquecido.

As vítimas da lógica de expropriação não nos cobram soluções técnicas, mas participação na gestação da própria ação missionária da Igreja, que poderia tornar-se um ensaio para transformações mais amplas. O povo de Deus cobra da Igreja institucional uma corresponsabilidade significativa na escolha e formação dos seus pastores, sem os formalismos democráticos da sociedade civil, porém com regras de participação estabelecidas; nos cobra comportamentos alternativos à sociedade civil como sinais de justiça e razões de esperança. 

4.2. Os leigos: sacerdotes, profetas, apóstolos
Ao falar dos pobres/outros como sujeitos da Igreja e mediadores da salvação, obviamente, não falamos do clero nem dos religiosos, mas dos leigos/leigas e da Igreja povo de Deus. Até a véspera do Vaticano II, o papel do leigo e da leiga na Igreja era o de um auxiliar e subordinado do clero. O Concílio rompeu com essa visão. A Igreja é, antes de qualquer diferenciação em funções, carismas e ministérios, povo de Deus, comunio, o que quer dizer, comunidade fraterna com uma igualdade constitucional (cf. LG 37). Tudo o que a Lumen gentium diz “acerca do Povo de Deus vale igualmente para os leigos, religiosos e clérigos” (LG 30). Mesmo que alguns “sejam constituídos mestres, dispensadores dos mistérios e pastores em benefício dos demais, reina, contudo, entre todos verdadeira igualdade quanto à dignidade e ação comum a todos os fiéis na edificação do Corpo de Cristo” (LG 32,3). Leigos e leigas participam do sacerdócio comum dos fiéis (LG 34) e participam com o sacerdócio ministerial ou hierárquico “cada qual a seu modo, do único sacerdócio de Cristo” (LG 10,2). Participam do “múnus profético de Cristo” (LG 12; 35,1), constituídos na “liberdade régia” e servindo a Cristo “conduzam seus irmãos ao Rei, ao qual servir é reinar” (LG 36,1), e participam do apostolado: “O apostolado dos leigos é participação na própria missão salvífica da Igreja. A este apostolado todos são destinados pelo próprio Senhor através do batismo e da confirmação. [...] Assim todo leigo, em virtude dos próprios dons que lhe foram conferidos, é ao mesmo tempo testemunha e instrumento vivo da própria missão da Igreja `na medida do dom de Cristo´” (LG 33,2).
Essa visão do Vaticano II clama por sua tradução pastoral. Onde hoje na Igreja existem estruturas potencialmente participativas (Conselhos Paroquiais, Sínodos), as prerrogativas clericais ou curiais são mantidas e o estatuto laical participativo foi rebaixado para uma função consultativa e não decisiva. A escassez ministerial, que põe em risco a pastoral ordinária, deve ser atribuída à “reserva curial” e não conta, como deve, com a participação do povo de Deus. Sobre a exclusão ministerial das mulheres, também não foram elas nem o povo de Deus consultados. Com a invocação de um obstáculo de fide procurou-se fechar uma questão que, na verdade, é de cultura, como, geralmente, todas as decisões inseridas na história humana. A questão dos leigos é uma causa dos leigos, uma causa do povo de Deus, uma causa evangélica da igualdade dos filhos de Deus. O conjunto do povo de Deus tem mais soluções para os problemas pastorais atuais do que um pequeno grupo clerical. O Espírito sopra onde quer. Ao definir a Igreja como “mistério” (LG cap. 1) e como “povo de Deus”, o Vaticano II procurou superar uma visão de Igreja centrada na hierarquia patriarcal. Não conseguiu. Faltaram a definição jurídica de direitos e a fidelidade ao espírito do Vaticano II. A “virada popular” como “virada laical” ainda não aconteceu, e a tarefa permanece.
4.3. Igreja autóctone: da supervisão à inculturação
O fortalecimento dos sujeitos da fé e da Igreja vai depender do fortalecimento de atitudes que sustentem a “virada popular” do Vaticano II e o diálogo com a realidade. Esse diálogo deverá ter, conjuntamente, um olhar para a microestrutura da vida cotidiana e outro para a macroestrutura da modernidade. O Vaticano II procurou ajustar a visão desses dois olhares e acolher a realidade de seus interlocutores que vivem inseridos numa cultura específica (microestrutura) e pertencem, ao mesmo tempo, à modernidade com desafios e conquistas. No tempo pós-conciliar observa-se certa confusão na interpretação dessa caminhada complexa. Enfatiza-se os perigos do aggiornamento à modernidade e defende-se a substituição da inculturação nas microestruturas pela “interculturalidade” abstrata e pós-moderna. Desde a IV Conferência Geral do Episcopado da América Latina e do Caribe, em Santo Domingo (1992), precede em documentos eclesiais à análise da realidade uma reflexão teológica como “auxiliar” da análise sociológica. Justifica-se esse “auxílio” com a afirmação de que Deus faz parte da realidade. Assim, confundem-se dois níveis de análise distintos, o teológico e o sociológico. Um é questão da fé e outro da ciência. A análise social com prefixo teológico confere aos dados da fé um estatuto quase científico; abandona a metodologia original do “ver, julgar e agir”, que desde Medellín é marca registrada dos documentos da Igreja na América Latina e no Caribe. João XXIII, em sua Encíclica Mater et magistra (1961, cf. MM 235), já havia aceito esse método. Nas casas dos povos e nos seus territórios atravessados por conflitos centrais do mundo, percebemos os apelos da realidade e os compromissos necessários para com ela (cf. DAp 491) como substrato de uma fé encarnada. A distância dessa realidade faz a nossa análise abstrata, espiritualizante e confusa.
Hoje, a Igreja precisa recuperar a análise crítica da realidade. Na lógica do Reino, “os pequenos”, os que vivem do lado sombrio do mundo, as vítimas na estrada de Jerusalém para Jericó são caminhos da verdade e porta da vida; são lugar da epifania de Deus, por excelência. A questão social está estreitamente vinculada à questão da ortodoxia. Pecado significa também indiferença diante da exploração dos pobres e do desprezo aos que sofrem. 

Com os pobres e os outros trabalhamos e convivemos com o culturalmente disponível. A solidariedade missionária se realiza através da inculturação concreta nos contextos. Não somos os supervisores do projeto de Deus nem das “obras sociais” que inspiramos. Meios sofisticados e lugares de comando são um contratestemunho para a missão. A “supervisão” nos afasta do chão e dos rostos concretos dos pobres. A eficácia missionária não está nos instrumentos utilizados nem na liderança em “nossas obras”, mas na coerência entre a mensagem do Reino e sua contextualização, também através do nosso estilo de vida. 
A passagem da supervisão para a inculturação atinge, obviamente, o campo, onde o povo celebra sua vida, ou seja, o campo litúrgico. Muitas reformas litúrgicas pós-conciliares, feitas por “supervisores” sem conhecimento e participação do povo, estão caminhando para o distanciamento pré-conciliar. A Missa Tridentina, em latim, não vai reverter a fuga em massa de católicos de sua Igreja nem vai ajudar o povo no conhecimento autêntico da fé em Jesus Cristo. Esse “conhecimento autêntico” foi cobrado na “Notificação” pela Congregação para a Doutrina da Fé, que o jesuíta Jon Sobrino recebeu.
 Por que tanta severidade para com um pobre sobrevivente do massacre na Universidade Centro-Americana (UCA) de El Salvador (16.11.1989) que representa a Igreja dos mártires, versus populum? 
A “virada popular” do Vaticano II clama por uma Igreja autóctone que rompe com qualquer tipo de tutela colonial. Para que na prática pastoral possa responder à diversidade sociocultural, dispersão geográfica e necessidade espiritual do povo de Deus, ela precisa de certa autonomia para a ampliação, descentralização e reestruturação dos ministérios. Depois da Carta do prefeito da Congregação para o Culto Divino, cardeal Francis Arinze (26.10.2005), que qualificou “o projeto de uma Igreja Autóctone” como um projeto ideológico que deve ser imediatamente interrompido, já não se pode mais afirmar com o Decreto Ad gentes que “por todo o mundo surgem as Igrejas particulares autóctones” (AG 6,3).
 
Chiapas era só um exemplo de como uma Igreja indígena local respondeu à escassez de ministros ordenados através da ordenação de diáconos mais próximos de seu povo. A Igreja autóctone será uma Igreja evangelicamente pobre. Por não ter cultura própria, ela a empresta dos índios. Ela não é dona de suas verdades, que analogicamente procura explicar Ela era e será serva, peregrina, hóspede, instrumento, sinal. Ela tem rumo. Nasceu e renasceu ao pé da cruz, na perseguição e na fuga, no êxodo e na peregrinação. Para que servem os discursos do aggiornamento e da inculturação se não para a construção de uma Igreja autóctone? 
Quem dá suporte à Igreja autóctone são liturgias, ministérios e teologias inculturados. A “Teologia Índia”, que já oferece uma produção impressionante, sobretudo em países com maiorias indígenas, permanece no ostracismo curial. Na confecção do Documento de Aparecida, qualquer menção a ela foi proibida.
Realizemos o que prometemos e aprofundemos essas caminhadas marcadas pela graça e pelo pecado, com fidelidade, sem continuísmo, com audácia, sem atrevimento autoritário. Imaginemos que, neste momento pós-conciliar, a Igreja latino-americana esteja esperando numa estação de ônibus. Já se passaram horas e nenhum veículo coletivo chegou. Do outro lado da rua, na direção oposta, chega um ônibus atrás do outro. Ao anoitecer, muitos estão tomando um ônibus de volta, do outro lado da rua, ao menos até o abrigo “Vaticano II”. Outros querem ir mais para trás, até os castelos da Cristandade. Os que não baixam a voz quando falam da Teologia da Libertação propõem caminhar na direção de sua esperança, em vez de esperar um ônibus que talvez não chegue. Sua esperança está na construção de uma Igreja povo de Deus, universalmente articulada em rede, e localmente autóctone. Seus passos, nem samba nem tango. Andam lentamente como uma caravana que atravessa o deserto... 

� Paulo VI, em sua Carta Encíclica Ecclesiam suam (1964), lembrou  o “aggiornamento” como “orientação programática” do Concílio (ES 27).


� Sobrevive na Epifania a “Festa das Luzes” judaica, Chanucá (“dedicação”, “inauguração”), comemoração da vitória dos judeus sobre Antíoco (164 a.C.), da purificação do Templo e da libertação de Jerusalém (cf. 1Mc 1-9).


� Discurso Inaugural de Bento XVI, em Aparecida, n. 3,5.


� Cf. P. Suess, Introdução à teologia da missão. Convocar e enviar: servos e testemunhas do Reino. 3ª ed., Petrópolis, Vozes, 2011, p. 133ss.


�  No dia 16.11.1965 cerca de quarenta Padres Conciliares celebraram nas catacumbas de Domitila uma Eucaristia pedindo fidelidade ao Espírito de Jesus. Após essa celebração alguns deles firmaram o "Pacto das Catacumbas". Ver in: KLOPPENBURG, Boaventura (org.). Concílio Vaticano II. Vol. V, Quarta Sessão. Petrópolis: Vozes, 1966, 526-528.


� Entre os teólogos que receberam “Notificações” estão Anthony de Mello (1998), Jacques Dupuis (2001), Roger Haight (2004) e outros.


� Cf. P. Suess, Samuel Ruiz e a Igreja autóctone, in: Idem, Impulsos e intervenções. Atualidade da Missão. São Paulo, Paulus, 2012, p. 81-89, aqui 88.
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